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EMENTA
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. 
"JUROS EM CONTINUAÇÃO". IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
JULGADA PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO TAMBÉM SEDIMENTADO NO ÂMBITO DO 
STF. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso ordinário interposto por Jeferson Fonseca de Moraes contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, por meio do qual o 
recorrente defende a impossibilidade de alteração, no âmbito administrativo, dos critérios 
de cálculo dos juros compensatórios e moratórios e da correção monetária estabelecidos 
pela sentença.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 1.095).
Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo parcial provimento do 

recurso (e-STJ fls. 1.108-1.111).
É o relatório. Decido.
A pretensão recursal não encontra amparo na jurisprudência do STJ nem na do 

STF. Confira-se: 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO 
E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA 
SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO.
[...]
4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que 
cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: 
"Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 
Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele 
sejam pagos".
 5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da 
elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 
cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e 
RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 
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julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 
31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por 
força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 
18.04.2008; e AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008).
6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma 
linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o 
efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - RPV. [...]
7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual 
se empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o 
escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que 
independe de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um 
plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita.
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre 
a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a 
observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença 
de liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
encartado na proibição de ofensa à coisa julgada.
[...]
9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em 
período em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção monetária 
do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida 
taxa se decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de 
juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência 
de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento, no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.
10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores 
constantes da RPV, quando a conta de liquidação for realizada no período 
em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de 
Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 
Resolução 242/2001 (revogada pela Resolução 561/2007).
11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do 
valor pago mediante Requisição de Pequeno Valor tem por escopo coibir o 
fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu 
pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório 
(artigo 100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 
10.259/2001), o que não impede a expedição de requisição de pequeno valor 
complementar para pagamento da correção monetária devida entre a data 
da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da obrigação pecuniária.
[...]
16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência 
de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno 
valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos 
pela recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 
543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e 

da Resolução STJ 08/2008 (REsp 1.143.677/RS, Relator Ministro Luiz 
Fux, Corte Especial, DJe 4/2/2010) (os grifos são nossos).
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Ante  o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.
Publique-se. Intime-se.

 

  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

Ministro BENEDITO GONÇALVES
Relator
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